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INDICAÇÃO  Nº  169,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivendo pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse e se constitui numa contribuição importante para a sociedade. Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise das idéias expressas no projeto abaixo transcrito, do Deputado Jovem Daniel Marcelino dos Santos, aluno da EE Prof Olga Chakur Farah do Município de Salesópolis,  para um possível aproveitamento.

“PROJETO DE LEI N 7/2000

 

Dispõe sobre celebração de Convênio entre Secretarias do Estado para o desenvolvimento de atividades culturais e de lazer extra-classe nas escolas estaduais e dá outras providências

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

ARTIGO 1  : Ficam autorizadas as Secretarias de Estado e da Cultura e da Educação a celebrarem Convênios com o propósito de estabelecer uma política educacional e cultural, através da complementação da grade curricular exigida na escola com atividades culturais e de lazer, para o cumprimento das disposições constantes da Constituição da República Federativa do Brasil, da Constituição do Estados de São Paulo, do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

ARTIGO 2  : A política educacional e cultural garantirá:

I – a todos os alunos matriculados na rede de ensino estadual, a carga horária mínima constante no currículo escolar aprovado pela Secretaria de Estado da Educação;

II – aos alunos interessados e previamente inscritos, a realização de atividades culturais e de lazer extra-classe após o horário normal de aulas.

§ 1 : As atividades deverão ser monitoradas por técnicos ou especialistas remunerados que desenvolverão a pluralidade cultural, sempre valorizando e trabalhando a cultura, os costumes e o folclore próprios como característica da localidade e/ou região.

§ 2 : As atividades de pluralidade cultural constarão de aulas, cursos e oficinas voltadas para:

a) artes cênicas (cinema, televisão, teatro, etc.);

b) expressão corporal (dança, malabarismo, ginástica rítmica, etc.);

c) música (instrumentos, canto, coro, vocal, solo, etc.);

d) literatura (versos e prosa);

e) artes gráficas (pintura, desenho técnico e artístico, grafite, colagens, designer, etc.)

f) artes manuais e artesanato (marcenaria, tapeçaria, escultura, culinária, crochê, renda, tricô, costura, bordado, etc.);

g) línguas estrangeiras (inglês, espanhol, francês, italiano, alemão, japonês, etc.);

h) informática (desenvolvimento tecnológico);

i) acesso à Internet (globalização das informações).

§ 2 : As atividades de lazer constarão de atividades teóricas e praticas das mais variadas modalidades esportivas, além de jogos de salão, brincadeiras e diversões adaptáveis aos ambientes disponíveis.

§ 3 : As unidades escolares poderão desenvolver uma ou mais atividades ou adaptá-las à realidade sócio-cultural-econômica da localidade onde estão situadas, sempre primando pela valorização da cultura local.

§ 4 : As unidades escolares, através de suas APMs – Associações de Pais e Mestres - poderão firmar parcerias e convênios com empresas e entidades da iniciativa privada, empresas públicas ou órgãos governamentais, para a realização das aulas, cursos e oficinas, para o registro escrito de dados obtidos ou a criação de um acervo cultural.

ARTIGO 3  : As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento da Secretaria de Estado da Cultura.

Parágrafo Único: Anualmente, a Secretaria de Estado da Cultura reservará 05% (cinco por cento) de seu orçamento para o desenvolvimento da presente Lei.

ARTIGO 4  : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 5  : Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por objetivo resgatar, valorizar e desenvolver a cultura rural e urbana, passada e contemporânea, de São Paulo, bem como divulgá-la como característica de cada região do Estado e de toda a população paulista.

Por meio das escolas, centros diários de divulgação do ensino, será permitido o acesso dos alunos às várias formas de expressão cultural, além do desenvolvimento de suas potencialidades artísticas.

Diminuindo o tempo ocioso e aumentando as oportunidades de preenchê-lo com atividades saudáveis, com acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, será possível concretizar a teoria das leis que buscam amparar a infância e a adolescência; pôr em prática a filosofia da educação que deseja construir o conhecimento do aluno pelas suas próprias experiências e conservar o maior tesouro de um povo, seu patrimônio cultural. Por fim, busca-se o desenvolvimento integral do aluno e, com isso, a melhoria de sua qualidade de vida que, conseqüentemente, irá beneficiar a qualidade de vida de toda a comunidade do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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